
 
 

 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 80.100 - MG (2017/0005405-9)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : DEIVYSSON MAXIMILIANO CESAR DA LUZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

CORPUS. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - In casu, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora 
recorrente acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerada a sua 
periculosidade evidenciada no modus operandi da conduta em tese praticada: com 
emprego de arma de fogo e em concurso de pessoas, dentre elas pelo menos um menor, 
que invadiram a casa da vítima, amarraram-na e subtraíram-lhe seus bens e dinheiro. 
Logo após a ação delitiva na casa da vítima, o recorrente e seus comparsas usaram o 
cartão de crédito desta em vários estabelecimentos, tudo isso a indicar a adequação da 
medida extrema decretada em seu desfavor  (precedentes).

III -  Novo título judicial, por si só, não tem o condão de prejudicar o recurso 
se mantidos os fundamentos da segregação cautelar constantes do decreto prisional 
(precedentes).

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se 
há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 04 de maio de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 80.100 - MG (2017/0005405-9)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por DEIVYSSON 

MAXIMILIANO CÉSAR DA LUZ, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais.

Consta dos autos que o ora recorrente foi segregado cautelarmente pela 

prática, em tese, dos delitos de roubo majorado e corrupção de menores (fls. 19-21).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo, 

com vistas à revogação da prisão preventiva. A ordem, por seu turno, foi denegada, em 

julgado cuja ementa é a seguinte:

"HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. INVIABILIDADE. 
DECISÃO FUNDAMENTADA. MODUS OPERANDL CONCURSO COM 
INIMPUTÁVEL. EMPREGO DE ARMA DE FOGO E VIOLÊNCIA REAL. 
PERICULOSIDADE SOCIAL EVIDENCIADA. PRESERVAÇÃO DA 
ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CONFIGURADO. ORDEM DENEGADA.

- A gravidade do delito imputado ao paciente, concretizada 
no modus operandi empreendido, constitui motivação idônea para ensejar 
a prisão provisória, pois evidencia a periculosidade social do agente e o 
risco que sua liberdade representa à ordem pública (Inteligência do artigo 
312 do CPP)" (fl. 60)

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente que estaria 

sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea da decisão 

que determinou sua segregação cautelar.

Aduz, ademais, que em eventual sentença condenatória há "a possibilidade de 

o recorrente vir a cumprir a pena privativa de liberdade em regime menos gravoso; o 

que torna a prisão cautelar desproporcional e não homogênea, e, assim justifica a 

concessão da ordem" (fl. 73).

Requer, ao final, a revogação da segregação cautelar, ou, subsidiariamente, a 
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aplicação de medida cautelar diversa da prisão.

Liminar indeferida às fls. 85-87.

O Ministério Público Federal, às fls. 96-97, opinou pela prejudicialidade do 

recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 80.100 - MG (2017/0005405-9)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - In casu, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a sua periculosidade 
evidenciada no modus operandi da conduta em tese 
praticada: com emprego de arma de fogo e em 
concurso de pessoas, dentre elas pelo menos um 
menor, que invadiram a casa da vítima, amarraram-na e 
subtraíram-lhe seus bens e dinheiro. Logo após a ação 
delitiva na casa da vítima, o recorrente e seus 
comparsas usaram o cartão de crédito desta em vários 
estabelecimentos, tudo isso a indicar a adequação da 
medida extrema decretada em seu desfavor  
(precedentes).

III -  Novo título judicial, por si só, não tem o 
condão de prejudicar o recurso se mantidos os 
fundamentos da segregação cautelar constantes do 
decreto prisional (precedentes).

IV - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
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diversas da prisão.
Recurso ordinário desprovido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário, o reconhecimento da ausência de 

fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva.

Inicialmente, deve-se consignar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. 

Reproduzo, para delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que 

decretou a prisão cautelar, in verbis:

"Relatados, decido.
A autoridade policial noticia a prática de grave crime de roubo que 

vitimou Andreia Barbosa de Almeida no dia 4 de agosto quando, surpreendida em sua 
residência pela ação de pelo menos três indivíduos, foi amarrada e teve subtraídos 
vários bens.

Na investigação, a Polícia Civil teria apurado pelo menos a 
participação de Deivysson Maximiliano César da Luz e Marcos Martins Hermógenes, 
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os quais teriam utilizado o cartão de crédito de Andreia em três estabelecimentos da 
capital.

Em um deles, Drogaria Rodoviária, as imagens do circuito interno teriam 
mostrado o momento em que dois indivíduos utilizaram tal cartão e realizaram compras.

Segundo a autoridade, as imagens obtidas das câmeras de segurança do 
pedágio da BR 040 mostraram que o veículo subtraído da vítima teria passado pelo local 
às 2h03, conduzido por um dos indivíduos que ingressaram no estabelecimento da 
rodoviária e fizeram compras.

Analisando a comunicação policial acostada à representação, verifica-se 
que o indivíduo cuja imagem foi capturada pela câmera do pedágio está usando boné 
semelhante ao daquele que ingressou na farmácia e utilizou o cartão de crédito da 
vítima.

Consta da comunicação, também, a informação de que no dia 3 de 
setembro a Polícia Militar realizou busca e apreensão na residência do representado 
Deivysson e lá arrecadou um aparelho aspirador de pó semelhante àquele subtraído da 
vítima.

Em pesquisa a redes sociais, a Polícia Civil encontrou imagens de 
Deivysson usando boné semelhante e colar àquele mostrado nas imagens do pedágio e 
da drogaria, o que reforça os indícios de coautoria no crime em apreço.

Em sua linha de investigação, a autoridade policial também colheu 
elementos consideráveis a indicar a possível participação de Marcos Martins 
Hermógenes, amigo de Deivysson, havendo relevante semelhança entre as fotos de seu 
perfil numa rede social e as imagens daquele que acompanhava Deivysson nas compras 
realizadas na farmácia.

Por fim, encontrou-se uma foto em que Deivysson e Marcos estão na 
companhia de 'Ferrugem', indivíduo que teria receptado o carro da vítima em Belo 
Horizonte, figurando tal dado com mais um elemento de ligação entre os representados e 
o criem em testilha.

Vê-se, então, que há elementos fortes de autoria delitiva de Deivysson e 
Marcos, bem como prova da materialidade.

O crime relatado pela Polícia Civil é grave e, ao que indica a 
representação, fora praticado em circunstâncias reprováveis, havendo indicação da 
suposta existência de 'esquema' de repasse material roubado a indivíduos da capital.

Nesse contexto, entendo que a ordem pública está gravemente em risco 
com a soltura dos representados" (fls. 19-20, grifei).

Desta forma, verifico que o r. decisum de primeira instância que decretou a 

prisão preventiva encontra-se fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 

evidenciam que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 

notadamente se considerada a sua periculosidade evidenciada no modus operandi da conduta 

em tese praticada: com emprego de arma de fogo e em concurso de pessoas, dentre elas pelo 
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menos um menor, que invadiram a casa da vítima, amarraram-na e subtraíram-lhe seus bens e 

dinheiro. Logo após a ação delitiva na casa da vítima, o recorrente e seus comparsas usaram o 

cartão de crédito desta em vários estabelecimentos, tudo isso a indicar a adequação da 

medida extrema decretada em seu desfavor.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"RECURSO EM "HABEAS CORPUS". CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. ROUBO QUALIFICADO. VÍTIMAS AMARRADAS, 
ESPANCADAS E UMA DELAS APUNHALADA. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
AUTORIZADORAS PRESENTES. PRECEDENTES.

1. A necessidade da segregação cautelar se encontra 
fundamentada na garantia da ordem pública em razão da periculosidade 
dos recorrentes, caracterizada pelo "modus operandi", perpetrado em 
comparsaria e com uso de arma de fogo, com privação de liberdade, 
violência e grave ameaça, arrombaram a porta de entrada da propriedade 
rural das vítimas e as subjugaram com espancamentos e ameaças, 
inclusive amarrando-as e lesionando no peito uma delas com arma 
perfurocortante, para subtraírem utensílio agrícola, quantia em dinheiro, 

uma espingarda e mantimentos.
2. Recurso em "habeas corpus" a que se nega provimento" 

(RHC n. 46.189/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe de 
27/5/2014).

"[...] PRISÃO PREVENTIVA. PRETENDIDA 
REVOGAÇÃO. PRESSUPOSTOS. GRAVIDADE CONCRETA DOS 
DELITOS. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AMEAÇA A 
TESTEMUNHAS. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA 
INSTRUÇÃO PROCESSUAL. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. Não há falar em constrangimento ilegal quando a 
custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em razão da gravidade concreta dos delitos em tese praticados e 
da periculosidade do agente, bem demonstradas pelo modus operandi 
empregado.

2. Verifica-se a necessidade da custódia antecipada também 
para acautelar a ordem pública da reiteração criminosa, já que existem 
diversas ocorrências imputadas ao agente, cometidas em momentos 
diversos e contra vítimas diferentes, revelando a propensão a atividades 
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ilícitas e demonstrando a sua periculosidade e a real possibilidade de que, 
solto, volte a delinquir.

3. O enclausuramento antecipado mostra-se justificado 
também para a conveniência da instrução criminal, pois há notícias de 
ameaças às testemunhas, ou de temor destas, o que evidencia a tentativa 
de obstrução da Justiça e de evitar-se a aplicação da lei penal.

4. Recurso improvido" (RHC n. 39.299/RJ, Quinta Turma, 
Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 24/2/2014, grifei).

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO TRIPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO, 
POR TRÊS VEZES, EXTORSÃO QUALIFICADA E QUADRILHA 
ARMADA (ARTS. 157, § 2º, I, II E V (POR TRÊS VEZES), 158, § 1º, E 288, 
PARÁGRAFO UNICO, DO CÓDIGO PENAL). PRISÃO PREVENTIVA, 
PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E POR CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. DECRETAÇÃO ADEQUADA DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR, PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, COM BASE NA 
GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS E NA PERICULOSIDADE DO 
PACIENTE, EVIDENCIADA PELO MODUS OPERANDI 
EMPREGADO NA PRÁTICA DOS CRIMES. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

I. Na hipótese, não se constata o constrangimento ilegal, na 
medida em que a prisão preventiva foi decretada, para garantia da ordem 
pública, com fundamento na gravidade concreta dos delitos e na 
acentuada periculosidade do paciente, evidenciadas pelo modus operandi 
utilizado na prática dos crimes por eles perpetrados (arts. 157, § 2.º, I, II e 
V (por três vezes), 158, § 1.º, e 288, parágrafo único, CP), nos quais houve 
violência, tortura e brutalidade desnecessárias contra a vítima, na 
presença de sua esposa, grávida de nove meses, e de seu filho de seis anos 
de idade, além de constantes e reiteradas ameaças de morte à vítima e à 
sua família. Precedentes do STJ.

II. Recurso conhecido e improvido" (RHC n. 40.456/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 11/11/2013).

Ademais, conquanto tenha sinalizado o Ministério Público Federal para a 

superveniência de condenação do recorrente pelo delito de roubo majorado (por três vezes) à 

pena de 7 (sete) anos, 8 (oito) meses e 27 (vinte e sete) dias de reclusão e multa, no 

regime fechado e sem o direito a recorrer em liberdade, o que prejudicaria, em tese, o 

presente recurso, verifico, entretanto, que o novo título judicial manteve a fundamentação do 

decreto de prisão preventiva, conforme mensagem eletrônica encaminhada a esta Corte 
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Superior (cln2crminal@tjmg.jus.br, datado de 27/4/2017). Confira-se trecho da r. sentença 

, no punctum saliens:

"Assim sendo, dada a importância negativa que cada uma das causas teve 
no delito, elevo a pena de 5/12 (cinco doze avos), tornando-a definitiva em 7 (sete) anos, 
8 (oito) meses e 27 (vinte e sete) dias de reclusão e 20 (vinte) dias-multa, esta última no 
valor unitário de 1/30 (um trigésimo) cio salário mínimo vigente ao tempo do crime, mas 
com a devida atualização monetária até a data do efetivo pagamento.

Considerando as circunstâncias judiciais desfavoráveis, fixo o regime 
fechado para que se dê início ao cumprimento da pena.

Por falta de prova nos autos, deixo de fixar o valor mínimo para 
reparação de eventuais danos provenientes da infração penal.

O réu ficou preso provisoriamente por aproximadamente 4 (quatro) 
meses e meio, sendo que a detração desse tempo de prisão, no momento atual, em nada 
modificará o regime inicial de cumprimento da pena. Por essa razão, postergo a 
detração para a fase de execução da pena.

Os motivos ensejadores da custódia ainda permanecem e agora se tornam 
ainda mais evidentes com a condenação. Por essas razões, mantenho a prisão 
preventiva do acusado e recomendo-o na prisão em que se encontram" (grifos meus).

Sob tal contexto, convém ressaltar que este colegiado tem entendido que a 

superveniência de novo título judicial, por si só, não tem o condão de prejudicar o recurso se 

mantidos os fundamentos da segregação cautelar constantes do decreto prisional.

Nesse sentido, colaciono o seguinte precedente:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA (5 ANOS E 4 MESES EM REGIME 
SEMIABERTO). NEGADO DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. PERICULOSIDADE DOS AGENTES. MODUS OPERANDI. 
DECISÃO FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO PARA ADEQUAR A PRISÃO AO REGIME FIXADO. 

[...]
 III - Lado outro, na linha da jurisprudência desta Corte, a 

superveniência de novo título prisional (sentença condenatória) somente 
prejudica o anterior se forem agregados novos fundamentos para a 
manutenção da segregação cautelar, fato inocorrente na espécie. 

IV - Estabelecido na sentença condenatória o regime 
semiaberto para o início do cumprimento das penas, e ressalvado o 
entendimento pessoal deste relator, devem os recorrentes aguardar o 
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trânsito em julgado das condenações em tal regime, compatibilizando-se a 
prisão cautelar com o modo de execução determinado na sentença 
condenatória. Recurso ordinário desprovido. Ordem concedida de ofício 
para determinar que os recorrentes aguardem o trânsito em julgado das 
condenações no regime semiaberto" (RHC n. 60.033/MG, Quinta Turma, 
de minha relatoria, DJe de 1º/4/2016, grifei). 

Deve-se ressaltar, por último, que a presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos 

hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 

não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Assim sendo, não se vislumbra qualquer ilegalidade passível de ser sanada pelo 

presente recurso, motivo pelo qual, ante o exposto, nego-lhe provimento.

É o voto.
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